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IMPUGNANTE: Dupatri Hospitalar Comércio Imp. E Exp. Ltda

IMPUGNADA: Prefeitura do Município de Jahu

Assunto: Impugnação ao Edital Concorrência Pública nº 005/2015

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Cuida-se de reposta ao Pedido de Impugnação ao Edital interposto pela empresa Dupatri Hospitalar Comércio Imp. E Exp. Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°04.027.894/0003-26, ora Impugnante, referente a Concorrência nº 005/2015, cujo objeto é o Registro de Preços, para a eventual aquisição de medicamentos em geral para a rede pública da secretaria de saúde.

DA ADMISSIBILIDADE: 

A Impugnante apresentou a presente tempestivamente.

Dos Argumentos da Impugnante

Insurge a Impugnante que o edital da Concorrência nº 005/2015 padece de alguns vícios, como a eleição da modalidade Concorrência e a exigência de qualificação técnica mediante apresentação de atestados que comprovem 50% da estimativa anual do item cotado.

Em apertada síntese, intenta a Impugnante em aduzir que a aquisição do edital em análise não há complexidade técnica, que a modalidade Pregão é mais célere e maior probabilidade de obter proposta mais vantajosa.

Colacionou julgados do Tribunal de Contas que se manifestam que esta modalidade deve ser adotada preferencialmente.

Quanto a exigência de atestados de capacidade técnica com comprovação de fornecimento de no mínimo 50%, aduz que esta exigência tem manifesto caráter finalístico, pois que visa a comprovação da capacidade do fornecedor, que esse fim harmoniza com o espírito da lei, mas afasta o princípio da isonomia e competitividade.

Assevera que a Constituição Federal não permite excessos no julgamento da qualificação técnica, e que é incontroversa a aplicação as Sumula 24 ao presente edital. 

Da Análise dos Argumentos
Conforme consta no objeto do edital ora Impugnado, esta licitação visa a aquisição, por intermédio de Registro de Preços, de medicamentos em geral para a rede pública da secretaria de saúde.

Neste sentido, ao exigir a modalidade Concorrência, pelo ato discricionário da administração, que permite que a administração pública opte por uma dentre as vários opções dentro da lei, admite qualquer licitante e tem ampla publicidade, é regido pelo princípio da universalidade, possibilitando que qualquer um participe, desde que cumpra os requisitos de habilitação. 
O que a difere da modalidade Pregão é que a verificação da idoneidade é realizada previamente na habilitação, enquanto que na modalidade Pregão a verificação da idoneidade ocorre somente para o licitante que apresentou a proposta de menor preço.
A comissão de licitação optou por esta modalidade visto o volume de itens, total de  314, para dessa forma tornar o processo mais rápido e eficiente, atingindo o objetivo do artigo 37 da Constituição Federal. Além de oferecer segurança jurídica a contratação, visto que permitirá a participação de licitantes de várias localidades, permitindo que seja enviado os envelopes sem o rigor de estar presente um representante para ofertar ao lances.

O processo administrativo para a aquisição de medicamentos já está preparado para esta modalidade, sendo assim não há justificativa para a alteração pretendida. Ademais, o referido processo é intermediado pelo Registro de Preços com a validade de 12 meses, sendo assim, por ser tratar de produtos para a saúde e com prazo longo, é de extrema importância que a aquisição seja realizada de um forma detalhada e eficiente, com maior rigor na análise de documentos. 

Ao que se refere a exigência de apresentação de atestados de capacidade técnica com comprovação de fornecimento de no mínimo 50%, o que a administração pretende neste certame é o fornecimento de produtos de qualidade, e para atingir esse objetivo se faz necessário a comprovação e fornecimento anterior conforme prevê a Sumula 24 do TCE.

Diante da possibilidade de se contratar por 12 meses um fornecedor que não tem condições de realizar a entrega, entende-se necessária essa exigência, justamente para observar os princípios importantes como a eficiência, sendo assim não há que se falar em ilegalidade na exigência. 

Conclusão

Diante dos fatos e fundamentos apresentados pela área técnica, conheço da impugnação interposta, por estar nas formas da Lei, porém, quanto ao mérito, NEGO-LHE provimento.

Jahu, 28 de agosto de 2015.
Luis Vicente Frederici
Secretário de Economia e Finanças

Autoridade Superior Competente
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JAHU

FAZENDO O QUETEM QUE SER FEITO.
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